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INDUSTRIA DE ALIMENTOS BOMGOSTO LTDA.

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUIQAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracéo: 01/10/2009 a 31/10/2009

PEDIDO DE RESTITUICAO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
INDEFERIMENTO DO PEDIDO. EVENTUAL ALOCACAO A CREDITO
COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. IMPOSSIBILIDADE.

Né&o cabe o indeferimento de pedido de restituicdo de pagamento indevido ou a
maior sob o fundamento de antecipar-se a evento futuro e incerto, para fins de
alocacdo a crédito com exigibilidade suspensa em acéo judicial, face a possivel
transito em julgado desfavoravel a interessada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva

(Presidente), Marcelo Costa Marques D" Oliveira e Sabrina Coutinho Barbosa.

Relatorio

Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o

relatdrio da deciséo de piso:

A interessada acima qualificada formalizou o pedido de restituicdo alegando pagamento
indevido ou a maior do PIS de outubro/2009 no valor de R$ 12.580,00, conforme
PER/Dcomp constante do presente processo, fls. 02 a 04, transmitido em 20/09/2014.

2. Por meio do Despacho Decisorio emitido em 09/03/2015, com ciéncia em 16/03/2015,
fls. 05 a 13, a autoridade administrativa indeferiu o pedido de restituicdo diante da
inexisténcia do crédito, justificando que o valor do DARF fora integralmente utilizado
para quitacdo de débitos da contribuinte.

Na fundamentacéo do referido despacho, consta que:
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 Não cabe o indeferimento de pedido de restituição de pagamento indevido ou a maior sob o fundamento de antecipar-se a evento futuro e incerto, para fins de alocação a crédito com exigibilidade suspensa em ação judicial, face a possível trânsito em julgado desfavorável à interessada. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcos Roberto da Silva (Presidente), Marcelo Costa Marques D´Oliveira e Sabrina Coutinho Barbosa.
  Por economia processual e por bem relatar a realidade dos fatos reproduzo o relatório da decisão de piso:
A interessada acima qualificada formalizou o pedido de restituição alegando pagamento indevido ou a maior do PIS de outubro/2009 no valor de R$ 12.580,00, conforme PER/Dcomp constante do presente processo, fls. 02 a 04, transmitido em 20/09/2014.
2. Por meio do Despacho Decisório emitido em 09/03/2015, com ciência em 16/03/2015, fls. 05 a 13, a autoridade administrativa indeferiu o pedido de restituição diante da inexistência do crédito, justificando que o valor do DARF fora integralmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte.
Na fundamentação do referido despacho, consta que:
A partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente, utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para restituição.
/
[...]
Enquadramento Legal: Art. 165 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro 1966 (CTN).
3. Irresignada, a contribuinte encaminhou em 14/04/2015 manifestação de inconformidade, fls. 15 a 25, na qual, alega basicamente que:
3.1. (...)
/
/
(...)
3.2.
/
/
(...)
3.3.
/
A DRJ no Recife/PE julgou improcedente a manifestação de inconformidade, não reconhecendo o direito creditório conforme Acórdão no 11-58.302 a seguir transcrito:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/12/2009 a 31/12/2009
DISPENSA DE EMENTA
Acórdão dispensado de EMENTA de acordo com a Portaria RFB nº 2724, de 27 de setembro de 2017.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Em síntese, a decisão recorrida foi no seguinte sentido:
5.7. O PER/Dcomp ora em exame, apesar de ter como origem o PIS que parte deixou de ser recolhido por autorização judicial, não está resguardado por aquela decisão, tanto assim que a contribuinte assinalou, no PER/Dcomp, que o crédito não era oriundo de ação judicial, fl. 02. Registre-se, a propósito, que, se a ordem judicial alcançasse o Pedido de Restituição ora em discussão, não caberia sequer manifestação de inconformidade no presente processo, haja vista que, dada a concomitância de objeto, a matéria não poderia ser alvo de contencioso administrativo (Ato Declaratório Normativo Cosit nº 3, de 14 de fevereiro de 1996).
5.8 A decisão judicial obtida pela interessada não transitou em julgado, de acordo com a própria peça de defesa onde informa que �o montante do débito suspenso por decisão judicial (R$ 26.536,92)�. Assim é que, em obediência à sentença exarada pelo Poder Judiciário, encontra-se a Receita Federal impedida de exigir o crédito discutido.
5.9. Todavia, essa diferença do PIS informada pela contribuinte (R$12.580,00) não se acha apta a ser objeto de Restituição, como pretendido nos autos, por faltar-lhe os atributos de certeza e liquidez requeridos pelo art. 170 do CTN, já que o saldo declarado da contribuição está a depender do desfecho da ação judicial. Se favorável à contribuinte, e somente nessa hipótese, ter-se-á confirmado o saldo da contribuição, vez que o trânsito em julgado configurará a extinção do crédito tributário que o compuseram (art. 156, X, do CTN).
Diante da inexistência do crédito líquido e certo, nos termos do art. 170 citado acima, não há que se reconhecer o Direito Creditório pleiteado no PER/Dcomp em lide.

Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância, em síntese, com o argumento de que a DRJ errou ao considerar como suscetível de �retenção� o valor pago a maior para fins de futura amortização de débito que se encontra com a exigibilidade suspensa, em virtude de medida liminar em mandado de segurança.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.


 Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito
A discussão objeto da presente demanda versa sobre pedido de restituição de suposto saldo credor de Contribuição para o PIS/COFINS, tendo por base hipotético pagamento indevido ou a maior na competência outubro/2009, por meio da PER/DCOMP nº 36586.31811.200914.1.2.04-7037.
O acórdão recorrido jugou improcedente a manifestação de conformidade da Recorrente tendo em vista que a diferença da contribuição para o PIS pleiteada pelo contribuinte (R$12.580,00) não se encontra apta para ser restituída visto que o saldo da efetiva contribuição a recolher da competência outubro/2009 irá depender do desfecho da ação judicial em curso na qual suspendeu a exigibilidade de um crédito no valor de R$26.536,92. Neste sentido, com fundamento no art. 170 do CTN, por ausência de crédito líquido e certo não reconheceu o direito creditório pleiteado.
A Recorrente alega em sua defesa que a DRJ, ao analisar as informações de débito declarado em DCTF considerou a totalidade do débito informado (débito com pagamento mais débito com exigibilidade suspensa) para fins de retenção do pedido de restituição (R$12.580,00) correspondente a diferença entre o valor informado como devido (R$425.236,49) e o efetivamente recolhido (R$437.816,49). Neste sentido, afirma a Recorrente que a decisão vergastada desconsiderou o comando insculpido no art. 151, incisos II e IV do CTN referente a suspensão da exigibilidade do crédito tributário nas hipóteses de �depósito do seu montante integral� e �concessão de medida liminar em mandado de segurança�, respectivamente.
A Recorrente também apresenta uma decisão do STJ (REsp 1213082/PR), julgada na sistemática de recursos repetitivos, na qual confirma a legalidade da compensação de ofício, contudo, para que ocorra tal compensação, necessário que os créditos tributários em que foi imputada a compensação não estejam com sua exigibilidade suspensa. Afirma ainda que, por analogia, �também, não se pode admitir a retenção de valor decorrente de pagamento a maior em razão de o contribuinte possuir débitos cuja exigibilidade encontra-se suspensa�.
Destaca ainda que a decisão recorrida foi contraditória e confusa quando afirma inicialmente que a PER/DCOMP sob exame não está resguardada por autorização judicial, tanto que no pedido o campo �Crédito oriundo de Ação Judicial� encontra-se assinalado com o �NÃO�, entretanto a mesma decisão teria destacado que �o valor objeto do presente pedido de restituição �não está resguardado� pela decisão proferida nos autos do MS n.º 0000169-93.2007.4.05.8300�. Apesar de o tema vir a ser esmiuçado mais adiante, reputo não haver contradição nem confusão por parte da decisão recorrida. A DRJ tão somente corroborou que o pedido de restituição não se refere ao valor objeto da controvérsia judicial insculpida no referido Mandado de Segurança.
Relevante destacar que a controvérsia do presente processo encontra-se na análise da possibilidade de a Fazenda Pública Federal efetuar a �retenção� do valor objeto de pedido de restituição da contribuição para  o PIS em virtude da existência de débito declarado em DCTF cuja exigibilidade encontra-se suspensa em face de decisão judicial proferida no Mandado de Segurança no 0000169-93.2007.4.05.8300. Neste sentido, não está em discussão a apuração da totalidade do débito informado na DCTF Retificadora, nem mesmo os valores de créditos vinculados, seja em relação ao crédito vinculado por pagamento (R$425.236,49), seja em relação aos créditos vinculados a ação judicial nos quais se encontram com a exigibilidade suspensa (R$26.536,92). Reproduzo a seguir trechos da DCTF Original e Retificadora nos quais constam os valores da contribuição para o PIS informado:
Original
Retificadora

/
/

Sobre o entendimento adotado pela decisão recorrida, relacionado ao não deferimento da restituição de pagamento realizado a maior tendo em vista um possível desfecho (trânsito em julgado) de ação judicial, afirmo que tal procedimento não encontra amparo nas normas legais e regulamentares vigentes. Dá a entender que a decisão exarada pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife tem por objetivo efetuar uma futura �compensação de ofício�, mesmo que não explicitada literalmente neste sentido. Certamente a DRJ considerou, para fins de indeferimento da restituição, a ausência de certeza e liquidez em virtude de o �saldo declarado da contribuição está a depender do desfecho da ação judicial�.
A meu sentir, com o entendimento da DRJ, se o desfecho da ação judicial for favorável ao contribuinte, haveria um equívoco no indeferimento do pedido de restituição. Do contrário, sendo desfavorável a ação judicial, a Receita estaria retendo um pagamento a maior de crédito do contribuinte, de modo antecipado, para, no futuro, aloca-lo ao crédito cuja exigibilidade não mais está suspensa.
Caso fosse este o objetivo da decisão recorrida, necessário ter havido primeiramente o deferimento do pedido de restituição, com a consequente adoção dos procedimentos atinentes à compensação de ofício previstos na Seção IX do Capítulo V da Instrução Normativa RFB no 1.717/17.  Contudo não foi esta a decisão proferida pelo acórdão recorrido.
Reforço que a parte relacionada ao �crédito vinculado por suspensão� (ação judicial) informada na DCTF é permanentemente acompanhada pelas equipes de ações judiciais da Delegacias da Receita Federal do Brasil. Havendo decisão desfavorável ao contribuinte, cabe a estas equipes tomar as devidas providências para exigir o crédito tributário não mais amparado pela liminar em mandado de segurança.
Portanto, entendo procedentes os argumentos da Recorrente no sentido de que parte do débito da competência outubro/2009 informado em DCTF se encontra com a exigibilidade suspensa nos termos do art. 151, II e IV, não cabendo a retenção de restituições de pagamento indevido ou a maior para fins de �compensação de ofício�, antecipando-se a evento futuro e incerto concernentes a possível trânsito em julgado desfavorável à interessada na ação em curso no Poder Judiciário.
Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva
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A partir das caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP acima
identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas
integralmente, utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, ndo restando
crédito disponivel para restituicdo.

Caracteristicas do DARF discriminado no PER/DCOMP

PERIODO DE APURACAQ CODIGO DE RECEITA VALOR TOTAL DO DARF DATA DE ARRECADAGAO
31/10/2000 6912 437.816,49|25/11/2000

UTILIZACAD DOS PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADO NO PER/DCOMP

PROCESSO(PR)/ PERDCOMP{PD)/

NUMERO DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL DEBITO(DB) VALOR ORIGINAL UTILIZADO
4244544592 437.816,49|Db: cod 6912 PA 31/10/2009 437.816,49
WALOR TOTAL 437.816,49

[..]
Enquadramento Legal: Art. 165 da Lei n®5.172, de 25 de outubro 1966 (CTN).

3. lrresignada, a contribuinte encaminhou em 14/04/2015 manifestacdo de
inconformidade, fls. 15 a 25, na qual, alega basicamente que:

3.1. ()

1. RESUNMO DOS FATOS

Er 20112003, a Ind ia de Alimonccse BOMOIOSTO Jlido — postesrioomentic
sucedikla peila WM. Dbas Braoco S.4. inddswin ¢ Comdroic de Alinsenios — soviea o DOCTF o
LG 2006, 2005, 1 BS0 150369, nn gual deciarou corne devido, » titule de PIS (parfodo de spusacioc
erm ot 20020 o valor de RE 454 353 41,

Na referida declaragio, restou consignado gque parte do débito (R$ 26.536,92) estava
suspensa em decorréncia da prolagio de decis@io judicial nos autos do Processo n® O0001690-
O3 .2007.4.05.8300, razido pela qual houve o recolhimento, através de DARF, do montante de RS
437.816,49.

Crooors gue, teversio suas sparacdoes, © contribuinze verificor g © valor efetivamente
devido a malo de FIS (perfodo de aspuragiio aan cuiubof2009), ne vordads, pesfuzis © moatame de
NP A253.25305.4% —  ndic RS 465,353 .41, 1al comno antenicsmesnie deciacado.

Por == TEEHC, I BB 3232012, azEeseIviess a DCCYXFE serificadorn n*
JIOD. 2008 2012 1890423832, na gqunl nfovynos o nowe valosr spuacio a tftoico ds PIS {(perinde de
npasresdo orn culuboZ009) & o mwomtante O9¢ dEHILO suspense por decis3c judicial., Nesse coraexio,
e & relificaciio da IDOTE, oconstma-se gue © wvales page por mielc do referido DARF (RS
43T .BIC AT € supsior =0 valor sfetivarnends devido < decimado, exsurginde o dirsize do
coamibuinis & coruPensacio GO ooarciata INndEDRIIo,

Assim, diante <ossa constaliagdo oo oxiss@ncia de ssldoe vedor oxra favos do
coanrivuinie, foi spresemtadoe e PERASOOME sob aadlise, a2 fim de gues a Smpress [ocSe
reszimide do valor de RS 12.330.,00. :

A autoridade fOscal, através do despacho decis6rio ora impugnado., indeferiu o

referido pedido de restituigio, sob o vago fundamento de “inexisténcia de crédito™.

A conclusiico & gus choepon a mucrikiade fiacal, conbuds, nfio Morece PUUSEcrsSr anis a
exist@ncia de ondditeo a ssstituir docorrenie do recolbimentc » mnior do PIS (sarfwic de spuragSo
Lrm OAWnROf20053. Ooiressan, o despacho decsdSrico nie i suficientemmeanie clars acsscz das

raEdes gue lovarsen g autoridade fiscal & considernr » “iwexizi@ncia do ocoddico™.

I3essa foornn, ndc setn smies demmanstesy ws racses guwe mmpde & anlidsde de
despacho decisério. a manifossanie passa 8 Sxpor os oS gue sotccedsm a cmissSo do
PERADCONE e gue jusiificarn o indeferimmento do pedide de restituicic e apreco.

(.)
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3.2.

3. DAS RAZOES QUE mﬁmOAmmmmmmmmmcial
EXISTENCIA DE DIREITO BE CREDITO

Mz evertualidade de nlio e entsader peia aulidace do despacho decisdrio, ainds’
gssim, nido merece prosperar & rmenuiencio do seu eonteddn. wra vez gue o PERDCOMG fol
emitido de formes coareia.

E gue, vale repetiy, am 30112009, a Indistria de Alimestos Bomgosto Lida -
posstriveasnie suosdida pels M. Diac Bravco 8.4, inddstria o Comércio do Alimernios — envion g
DOTF n® 100.2009.2009, 1860199369, na qual dechwou come devido a Mulo PIS (perfode de
spuraplio sm cutsbo/2008) o valor do RS 46438241,

Nu referida declaragiio resiou consignado que perte do ¢ébite (RS 26.836,92) esizva
suspersy e dzonrréncie de prolagiio de decis¥o judiciel ros mutos do Procswso n® GOON162--
93,2007 4 05830, razio pala quad houve o receliinemnts, através de DARFE, do montuis de RS
437.816,49.

Cenrre que, revendo suas aparsgdes, © conmmibuinie vesificou gus o valor
efetivamente devido a titulo de PIS (periodo de apuragiao em outubo/2009), na verdade, perfazia
o montante de R$ 425.236.49 — ¢ nio RS 464.353 41, tal como anteriormente declarado.

Por essa raziio, em 26.3.2012, apresentou a DCTF retificadora, na qual informou o
novo valor apurado a titulo de PIS e o montante do débito suspenso por decisao judicial. A partir

dai se verificou que o wvalor do pagamento efetivamente devide era inferior ao valor
recolhido, através de DARF, pela empresa.

Drisnte da comstaiaclio da existéncia de saldo oredor am favor do contribuinge, foi
apresentado o PERAICOMP, & fim do gue & emprass fosse mestituide do velor de RS 12.380.00
eagd o mealor,

m@ﬁuavaw%m&m%&ﬂ?a* 1002005 2008 E B20] 503689 {originall

HNiio podenis, todavia, o fiscal haver desoonsiderado as deciaragfes contldes as DXOTF
retificedore, dr modo o apoeeise, pars fins de jolgamenie de PER/ADCUMY, speras s Inforvnaghies

(.)

3.3.

4. DOS PEDIDOH

Brlante de todo o sxposto, oquer-ss o provimenio da presents morifestecdo de
inconfennidads, purz que szje integralments acolhido o pedide de restiiuicho constonte no
PER/DCOMP sob andlise.
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A DRJ no Recife/PE julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade, ndo
reconhecendo o direito creditério conforme Acordédo n® 11-58.302 a seguir transcrito:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuracgdo: 01/12/2009 a 31/12/2009
DISPENSA DE EMENTA

Acérdéo dispensado de EMENTA de acordo com a Portaria RFB n° 2724, de 27 de
setembro de 2017.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido
Em sintese, a decisdo recorrida foi no seguinte sentido:

5.7. O PER/Dcomp ora em exame, apesar de ter como origem o PIS que parte deixou de
ser recolhido por autorizacao judicial, ndo estéd resguardado por aquela decisdo, tanto
assim que a contribuinte assinalou, no PER/Dcomp, que o crédito ndo era oriundo de
acdo judicial, fl. 02. Registre-se, a proposito, que, se a ordem judicial alcangasse o
Pedido de Restituicio ora em discussdo, ndo caberia sequer manifestacdo de
inconformidade no presente processo, haja vista que, dada a concomitancia de objeto, a
matéria ndo poderia ser alvo de contencioso administrativo (Ato Declarat6rio Normativo
Cosit n° 3, de 14 de fevereiro de 1996).

5.8 A decisdo judicial obtida pela interessada ndo transitou em julgado, de acordo com a
propria peca de defesa onde informa que “o montante do débito suspenso por decisdo
judicial (R$ 26.536,92)”. Assim é que, em obediéncia a senteng¢a exarada pelo Poder
Judiciario, encontra-se a Receita Federal impedida de exigir o crédito discutido.

5.9. Todavia, essa diferenga do PIS informada pela contribuinte (R$12.580,00) néo se
acha apta a ser objeto de Restituicdo, como pretendido nos autos, por faltar-lhe os
atributos de certeza e liquidez requeridos pelo art. 170 do CTN, ja que o saldo declarado
da contribuicdo estd a depender do desfecho da acdo judicial. Se favoravel a
contribuinte, e somente nessa hipotese, ter-se-a confirmado o saldo da contribuicéo, vez
que o transito em julgado configurara a extin¢ao do credito tributario que o compuseram
(art. 156, X, do CTN).

Diante da inexisténcia do crédito liquido e certo, nos termos do art. 170 citado acima,
ndo ha que se reconhecer o Direito Creditério pleiteado no PER/Dcomp em lide.

Inconformada com a decisdo da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntario
contra a decisdo de primeira instancia, em sintese, com o argumento de que a DRJ errou ao
considerar como suscetivel de “reteng¢do” 0 valor pago a maior para fins de futura amortizacao de
débito que se encontra com a exigibilidade suspensa, em virtude de medida liminar em mandado
de seguranca.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribuicdo & minha relatoria.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Marcos Roberto da Silva, Relator.

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo Il da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redacdo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntério atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo
conhecimento.

Mérito
A discussdo objeto da presente demanda versa sobre pedido de restituicdo de
suposto saldo credor de Contribuicdo para o PIS/COFINS, tendo por base hipotético pagamento

indevido ou a maior na competéncia outubro/2009, por meio da PER/DCOMP n°
36586.31811.200914.1.2.04-7037.

O acordao recorrido jugou improcedente a manifestacdo de conformidade da
Recorrente tendo em vista que a diferenca da contribuicdo para o PIS pleiteada pelo contribuinte
(R$12.580,00) ndo se encontra apta para ser restituida visto que o saldo da efetiva contribuicéo a
recolher da competéncia outubro/2009 ird depender do desfecho da acdo judicial em curso na
qual suspendeu a exigibilidade de um crédito no valor de R$26.536,92. Neste sentido, com
fundamento no art. 170 do CTN, por auséncia de crédito liquido e certo ndo reconheceu o direito
creditério pleiteado.

A Recorrente alega em sua defesa que a DRJ, ao analisar as informacdes de débito
declarado em DCTF considerou a totalidade do débito informado (débito com pagamento mais
débito com exigibilidade suspensa) para fins de retencdo do pedido de restituicdo (R$12.580,00)
correspondente a diferenca entre o valor informado como devido (R$425.236,49) e o
efetivamente recolhido (R$437.816,49). Neste sentido, afirma a Recorrente que a decisao
vergastada desconsiderou o comando insculpido no art. 151, incisos Il e IV do CTN referente a
suspensdo da exigibilidade do crédito tributario nas hipdteses de “depésito do seu montante
integral” e “concessdo de medida liminar em mandado de seguranga”, respectivamente.

A Recorrente também apresenta uma decisdo do STJ (REsp 1213082/PR), julgada
na sistematica de recursos repetitivos, na qual confirma a legalidade da compensagéo de oficio,
contudo, para que ocorra tal compensacdo, necessario que os créditos tributarios em que foi
imputada a compensacdo ndo estejam com sua exigibilidade suspensa. Afirma ainda que, por
analogia, “também, ndo se pode admitir a retencdo de valor decorrente de pagamento a maior
em razdo de o contribuinte possuir débitos cuja exigibilidade encontra-se suspensa”.
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Destaca ainda que a decisdo recorrida foi contraditoria e confusa quando afirma
inicialmente que a PER/DCOMP sob exame ndo esta resguardada por autorizacdo judicial, tanto
que no pedido o campo “Crédito oriundo de Agdo Judicial” encontra-se assinalado com o
“NAO”, entretanto a mesma decisdo teria destacado que “0 valor objeto do presente pedido de
restituicdo “ndo esta resguardado” pela decisdo proferida nos autos do MS n.° 0000169-
93.2007.4.05.8300”. Apesar de o tema vir a ser esmiugcado mais adiante, reputo ndo haver
contradi¢cdo nem confusdo por parte da decisao recorrida. A DRJ tdo somente corroborou que o
pedido de restituicdo ndo se refere ao valor objeto da controvérsia judicial insculpida no referido
Mandado de Seguranca.

Relevante destacar que a controvérsia do presente processo encontra-se na analise
da possibilidade de a Fazenda Publica Federal efetuar a “retencdo” do valor objeto de pedido de
restituicdo da contribuicdo para o PIS em virtude da existéncia de débito declarado em DCTF
cuja exigibilidade encontra-se suspensa em face de decisdo judicial proferida no Mandado de
Segurancga n° 0000169-93.2007.4.05.8300. Neste sentido, ndo esta em discussdo a apuragdo da
totalidade do débito informado na DCTF Retificadora, nem mesmo os valores de créditos
vinculados, seja em relacdo ao crédito vinculado por pagamento (R$425.236,49), seja em relacéo
aos creditos vinculados a acdo judicial nos quais se encontram com a exigibilidade suspensa
(R$26.536,92). Reproduzo a seguir trechos da DCTF Original e Retificadora nos quais constam
os valores da contribuicdo para o P1S informado:

Original Retificadora
Demonstrativo do Saldo a Pagar do Débito - PIS/PASEP - 6912-01 - Outubro/2009 ‘ ‘ Demonstrativo do Saldo a Pagar do Débito - PISIPASEP - 6912-01 - Outubro/2009
Débito Apurado: 464.353,41 Débito Apurado: 451.773,41
Créditos Vinculados Créditos Vinculados
- PAGAMENTO 437.816,49 - PAGAMENTO 425.236,49
- COMPENSAGAQ PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00 - COMPENSACAQ PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR 0,00
- OUTRAS COMPENSACOES 0,00 - OUTRAS COMPENSACOES 0,00
- PARCELAMENTO 0,00 - PARCELAMENTO 0,00
- SUSPENSEQ 26.536,92 - SUSPENSAD 26.536,92
Soma dos Créditos Vinculados: 464.353,41 Soma dos Créditos Vinculados: 451.773,41
Saldo a Pagar do Débito: 0,00 Saldo a Pagar do Débito: 0,00

Sobre o entendimento adotado pela decisdo recorrida, relacionado ao nédo
deferimento da restituicdo de pagamento realizado a maior tendo em vista um possivel desfecho
(trénsito em julgado) de acdo judicial, afirmo que tal procedimento ndo encontra amparo nas
normas legais e regulamentares vigentes. D& a entender que a decisdo exarada pela Delegacia da
Receita Federal do Brasil de Julgamento no Recife tem por objetivo efetuar uma futura
“compensagdo de oficio”, mesmo que ndo explicitada literalmente neste sentido. Certamente a
DRJ considerou, para fins de indeferimento da restituicdo, a auséncia de certeza e liquidez em
virtude de o “saldo declarado da contribuicéo esta a depender do desfecho da acéo judicial”.

A meu sentir, com o entendimento da DRJ, se o desfecho da acdo judicial for
favoravel ao contribuinte, haveria um equivoco no indeferimento do pedido de restituicdo. Do
contrério, sendo desfavoravel a acdo judicial, a Receita estaria retendo um pagamento a maior de
crédito do contribuinte, de modo antecipado, para, no futuro, aloca-lo ao crédito cuja
exigibilidade ndo mais esta suspensa.
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Caso fosse este o objetivo da decisdo recorrida, necessario ter havido
primeiramente o deferimento do pedido de restituicdo, com a consequente adocdo dos
procedimentos atinentes a compensacdo de oficio previstos na Secdo IX do Capitulo V da
Instrucdo Normativa RFB n° 1.717/17. Contudo ndo foi esta a decisdo proferida pelo acérdao
recorrido.

Refor¢o que a parte relacionada ao “crédito vinculado por suspensdo” (ag¢do
judicial) informada na DCTF € permanentemente acompanhada pelas equipes de a¢des judiciais
da Delegacias da Receita Federal do Brasil. Havendo decisdo desfavoravel ao contribuinte, cabe
a estas equipes tomar as devidas providéncias para exigir o crédito tributario ndo mais amparado
pela liminar em mandado de seguranca.

Portanto, entendo procedentes os argumentos da Recorrente no sentido de que
parte do débito da competéncia outubro/2009 informado em DCTF se encontra com a
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151, Il e IV, ndo cabendo a retengdo de restituicdes de
pagamento indevido ou a maior para fins de “compensacdo de oficio”, antecipando-se a evento
futuro e incerto concernentes a possivel transito em julgado desfavoravel a interessada na acdo
em curso no Poder Judiciério.

Diante do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva



